
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 295.979 - RS (2014/0130581-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EZEQUIEL DA CRUZ OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E INTERROGATÓRIO DO RÉU. 
OITIVA DE TESTEMUNHAS. VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA VERDADE REAL E DO 
IMPULSO OFICIAL. NULIDADES RELATIVAS. NÃO ALEGAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE EXAME 
DE CORPO DE DELITO. ATESTADO MÉDICO. POSSIBILIDADE. ART. 12, § 
3º, DA LEI 11.340/2006. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. Segundo o entendimento majoritário desta Corte, não há qualquer vício a ser sanado 
nas hipóteses em que, apesar de intimado, o Ministério Público deixa de comparecer à 
audiência e o Magistrado, condutor do processo, formula perguntas às testemunhas 
sobre os fatos constantes da denúncia, mormente nas hipóteses em que a defesa não se 
insurge no momento oportuno e que não há demonstração de efetivo prejuízo (art. 563 
do CPP).

3. As modificações introduzidas pela Lei n. 11.690/08, ao art. 212 do Código de 
Processo Penal, não retiraram do juiz a possibilidade de formular perguntas às 
testemunhas, a fim de complementar a inquirição, na medida em que a própria legislação 
adjetiva lhe incumbe do dever de se aproximar o máximo possível da realidade dos fatos 
(princípio da verdade real e do impulso oficial), o que afasta o argumento de violação ao 
sistema acusatório.

4. Eventual inobservância ao disposto no art. 212 do Código de Processo Penal gera 
nulidade meramente relativa, sendo necessário para seu reconhecimento a alegação no 
momento oportuno e a comprovação do efetivo prejuízo, o que não ocorreu, uma vez 
que, presente em audiência, o causídico não suscitou o vício no decorrer das oitivas, não 

Documento: 1519637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2016 Página  1 de 4



 
 

 

logrando demonstrar qual o prejuízo causado ao réu.

5. Nos crimes de violência doméstica, mitiga-se a indispensabilidade do exame de corpo 
de delito direto, prevista no art. 158 do CPP, a teor do art. 12, § 3º, da Lei n. 
11.340/2006, que admite como meio de prova os laudos ou prontuários médicos 
fornecidos por hospitais e postos de saúde.

6. Desta forma, restou demonstrada a materialidade delitiva, visto que a palavra da 
vítima foi corroborada por atestado médico confeccionado na data do fato. Outrossim, a 
despeito de o réu ter alegado que as agressões foram desferidas em um contexto de 
legítima defesa, confirmou-as. 

7. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza 
de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 295.979 - RS (2014/0130581-4)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EZEQUIEL DA CRUZ OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, 

impetrado por EZEQUIEL DA CRUZ OLIVEIRA, apontando como autoridade coatora o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 129, caput, § 

9º, do Código Penal, à pena de 4 meses de detenção, que restou suspensa, nos termos do art. 

77 do mesmo diploma legal. 

Interposta apelação defensiva, restou improvida, mantidos os termos da condenação.

Neste writ, alega o impetrante que ao afastar as preliminares arguidas e negar 

provimento ao recurso, o acórdão impugnado causou manifesto constrangimento ilegal ao 

paciente, pois o feito é flagrantemente nulo, visto que o Ministério Público não esteve presente 

em todos os atos da ação por ele intentada.

Aduz que o Ministério Público, titular da ação penal, não participou da audiência de 

instrução, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas e interrogado o réu. Diz que tal fato 

redundou na colheita da prova exclusivamente por parte do magistrado, comprometendo, 

assim, a sua posição de imparcialidade e o princípio acusatório. Diante de tal fato, entende 

flagrante a nulidade arguida e, por conseguinte, inviável a condenação do ora paciente. 

Além disso, sustenta que inexiste materialidade no presente caso, haja vista a ausência 

do exame de corpo de delito. 

Requer a concessão da liminar e, no mérito, seja cassado o acórdão, de modo a 

absolver o paciente.

A liminar foi indeferida às fls. 169/170.

As informações foram prestadas às fls. 179/180, 201/206, 208/215 e 218/225.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 183/191, pelo não conhecimento 

do writ e, no mérito, pela concessão da ordem.

Extrai-se das últimas informações prestadas que, em audiência admonitória realizada 

em 2/9/2014, constatou-se que o apenado já havia cumprido com a prestação de serviço à 

Documento: 1519637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2016 Página  3 de 4



 
 

 

comunidade, restando pendente de cumprimento, somente, o decurso do prazo da suspensão 

condicional da pena com relação às apresentações mensais.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 295.979 - RS (2014/0130581-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal 

Federal (HC 104.045/RJ, Rel. MINISTRA ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Com relação à suscitada nulidade de ausência do Ministério Público em audiência, 

assim manifestou-se a Corte estadual (fl. 156):

2. Rejeito a preliminar de nulidade do processo e o faço com os 
corretos argumentos da Magistrada, entendendo desnecessária a sua 
reprodução aqui.

A sentença assim consignou (fl. 100):

Com efeito, compulsando os autos, verifico que embora o 
Ministério Público não tenha se feito presente em todos os termos do processo, 
não há razão para decretação de nulidade, uma vez que deve a parte 
demonstrar prejuízo pela ausência do representante do parquet, o que não 
ocorreu no caso concreto. 

Em todas as solenidades o réu esteve assistido por Defensor, não 
tendo sido arguida em nenhuma delas a ausência de membro do  Ministério 
Público, precluindo, assim, o direito da parte de fazê-lo.

O entendimento majoritário desta Corte afirma que não há qualquer vício a ser 

sanado nas hipóteses em que, apesar de intimado, o Ministério Público deixa de comparecer à 

audiência e o Magistrado, condutor do processo, formula perguntas às testemunhas sobre os 

fatos constantes da denúncia, mormente nas hipóteses em que a defesa não se insurge no 

momento oportuno e que não há demonstração de efetivo prejuízo (art. 563 do CPP). A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO 
CPP. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

I - Inexiste nulidade na ação penal por ter o Magistrado conduzido 
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audiência de oitiva das testemunhas de acusação, inquirindo-as sobre os fatos 
constantes da denúncia, sem a presença do Membro do Ministério Público.

II - Eventual prejuízo pela ausência do representante do Parquet, 
caso houvesse, só interessaria à acusação, sendo inadmissível o reconhecimento 
de nulidade relativa que só à parte contrária interessa.

III - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1491961/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 8/9/2015, DJe 14/9/2015).

[...]
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA EM AUDIÊNCIA NA QUAL O 

MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO ESTEVE PRESENTE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. MÁCULA NÃO CARACTERIZADA.

1. Nos termos do artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo 
Penal, as nulidades ocorridas em audiência deverão ser arguidas assim que 
ocorrerem.

2. Esta Corte Superior de Justiça já pacificou o entendimento de 
que a simples ausência do órgão acusatório na audiência de oitiva de 
testemunhas não enseja a nulidade do ato, impondo-se à defesa a alegação 
oportuna do defeito processual, bem como a comprovação do prejuízo 
suportado pelo réu. Precedentes.

3. No caso dos autos, além de não ter havido a impugnação 
oportuna da defesa quanto à ausência do Ministério Público em algumas das 
audiências de instrução, seja porque o referido órgão estava atuando em outro 
processo, seja porque estava em substituição em outra comarca, tem-se que o 
próprio Código de Processo Penal permite que o juiz participe das inquirições, 
sendo-lhe facultada, na busca da verdade real, a produção de provas 
necessárias à formação do seu livre convencimento, o que afasta a alegação do 
prejuízo em tese suportado pelos acusados (HC 312.668/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015).

Nesse contexto, destaco que a ausência do representante do Ministério Público ao 

ato, se prejuízo acarretasse, seria ao próprio órgão acusatório, jamais à defesa, e, portanto, 

não poderia ser por esta invocado, porquanto, segundo o que dispõe o art. 565 do Código de 

Processo Penal, nenhuma das partes poderá arguir nulidade [...] referente a formalidade 

cuja observância só à parte contrária interesse. 

De outro lado, as modificações introduzidas pela Lei n. 11.690/08, ao art. 212 do 

Código de Processo Penal, não retiraram do juiz a possibilidade de formular perguntas às 

testemunhas, a fim de complementar a inquirição, na medida em que a própria legislação 

adjetiva lhe incumbe do dever de se aproximar o máximo possível da realidade dos fatos 

(princípio da verdade real e do impulso oficial), o que afasta o argumento de violação ao 
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sistema acusatório.

Vale ressaltar que a jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido de que 

eventual inobservância ao disposto no art. 212 do Código de Processo Penal gera nulidade 

meramente relativa, sendo necessário para seu reconhecimento a alegação no momento 

oportuno e a comprovação do efetivo prejuízo, o que não ocorreu, uma vez que, presente em 

audiência, o causídico não suscitou o vício no decorrer das oitivas, não logrando demonstrar 

qual o prejuízo causado ao réu. Por oportuno:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO PELO 
JUIZ. AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL AO ATO. 
ARGUIDO DESCUMPRIMENTO DO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL E ALEGADA NULIDADE RELATIVA. INOCORRÊNCIA. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. ARGUIÇÃO QUE SÓ INTERESSA À PARTE 
CONTRÁRIA. ORDEM DENEGADA.

1. A inquirição das testemunhas de Acusação pelo Juiz, quando 
ausente o Ministério Público Estadual, constitui nulidade relativa. Assim, sem a 
demonstração do prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563 do Código de 
Processo Penal, não se procede à anulação do ato.

2. Além disso, conforme o disposto no art. 565 do mesmo 
Estatuto, falta legitimidade para a Defesa alegar esse vício, mormente em se 
considerando que ela estava presente na audiência de instrução para inquirir as 
testemunhas arroladas pelo Ministério Público. Com efeito, não há que se arguir 
nulidade relativa referente a formalidade cuja observância interesse 
exclusivamente à parte contrária.

3. Ordem denegada (HC 186.397/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 28/06/2011).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 3. NOVA 
REDAÇÃO DO ARTIGO 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, TRAZIDA 
PELA LEI Nº 11.690/08. ALTERAÇÃO NA FORMA DE INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS. PERGUNTAS FORMULADAS DIRETAMENTE PELAS 
PARTES. PONTOS NÃO ESCLARECIDOS. COMPLEMENTARIDADE DA 
INQUIRIÇÃO PELO JUIZ. INVERSÃO DA ORDEM. NULIDADE RELATIVA. 
NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO E 
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. PECULIARIDADE DO CASO 
CONCRETO. SENTENÇA CONDENATÓRIA NÃO LASTREADA 
EXCLUSIVAMENTE NA PROVA ORAL COLHIDA PELO JUIZ NA 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO, DIANTE DO NÃO COMPARECIMENTO DO 
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MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO OCORRÊNCIA VIOLAÇÃO DO 
SISTEMA PENAL ACUSATÓRIO. 4. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
INVESTIGAÇÃO INICIADA A PARTIR DE DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE ULTERIOR DILIGÊNCIA PELAS 
AUTORIDADES PARA VERIFICAÇÃO CONCRETA DOS FATOS 
ASSINATURA TENHA OCORRIDO. 5. AFRONTA AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. MANIFESTAÇÃO DO PARQUET APÓS APRESENTAÇÃO DE 
DEFESA PRÉVIA. NÃO OCORRÊNCIA. 6. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA PARA IDENTIFICAÇÃO 
DE VOZES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PROVA QUE PODE SER 
OBTIDA POR OUTROS MEIOS. 7. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DAS ESCUTAS 
TELEFÔNICAS. PRESCINDIBILIDADE. 8. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
2. Com a entrada em vigor da Lei nº 11.690, de 9 de junho de 

2008, foi alterada a forma de inquirição das testemunhas, estabelecendo o 
artigo 212 do Código de Processo Penal que as perguntas serão formuladas 
pelas partes diretamente à testemunha, cabendo ao juiz apenas complementar a 
inquirição sobre os pontos não esclarecidos, bem como exercer o controle sobre 
a pertinência das indagações e das respostas.

3. A complementaridade constante do texto legal examinado induz 
à conclusão de existência de ordem na inquirição, ou seja, sugere um roteiro, 
em que a parte que arrolou a testemunha formula as perguntas antes da outra 
parte, perguntando o juiz por último.

4. Contudo, a inversão da ordem de inquirição, na hipótese em 
que o juiz - apenas o juiz, não a outra parte -, formule pergunta à testemunha 
antes da parte que a arrolou, somente poderia ensejar nulidade relativa, a 
depender do protesto da parte prejudicada no momento oportuno, sob pena de 
preclusão, bem como da comprovação inequívoca do efetivo prejuízo com a 
indagação formulada fora da ordem sugerida na norma processual.

5. Não se pode olvidar que, no moderno sistema processual penal, 
não se admite o reconhecimento de nulidade sem a demonstração do efetivo 
prejuízo à defesa, vigorando a máxima pas de nullité sans grief, a teor do que 
dispõe o artigo 563 do Código de Processo Penal.

6. Assim, na hipótese, não se mostra relevante a questão da 
inversão da ordem de inquirição, pois mesmo que o magistrado tivesse 
formulado perguntas às testemunhas arroladas pelo órgão de acusação em 
momento posterior à defesa, mas de tais depoimentos tenha extraído os 
elementos de convicção exclusivos que sustentaram a decisão condenatória. 
Contudo, tal não ocorreu, pois a condenação foi lastreada em outros meios de 
prova, não havendo, assim falar em violação ao sistema penal acusatório.

7. Não se olvida que a investigação não pode ser baseada, 
unicamente, em denúncia anônima. Entretanto, se a interceptação telefônica foi 
precedida de investigação policial para a constatação de fato concreto, em que 
se verificou a possibilidade da veracidade das condutas narradas na 
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informação, tal providência torna a persecução e as medidas cautelares 
requeridas válidas.

8. Inexistente a afronta do princípio do devido processo legal não 
se declara a nulidade acéfala da demonstração de prejuízo.

9. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser 
prescindível a realização de perícia para a identificação da vozes captadas nas 
interceptações telefônicas, especialmente quando pode ser aferida por outros 
meios de provas e diante da ausência de previsão na Lei nº 9.296/1996.

10. É prescindível a transcrição integral das interceptações 
telefônicas, sendo imperioso, tão somente, a fim de assegurar o amplo exercício 
da defesa, a degravação dos trechos das escutas que embasaram a peça 
acusatória. Precedentes do STF.

11. Habeas corpus não conhecido (HC 268.858/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
03/09/2013).

No tocante à ausência de demonstração da materialidade delitiva, em vista da não 

realização de exame de corpo delito, assim manifestou-se a instância ordinária (fls. 156/158):

3. No mérito, o apelo também não procede. A prova como 
salientou a ilustre Julgadora, Dra. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
mostrou-se segura a respeito da existência do crime de lesão corporal cometido 
pelo recorrente.

Tendo em vista que os argumentos do recurso já foram 
examinados e rebatidos, na decisão de primeiro grau, permito-me transcrever a 
fundamentação da sentença. Em primeiro lugar, porque com ela concordo. 
Depois, fazendo-o, homenageio o trabalho da colega e evito a tautologia. Disse 
a Magistrada:

"A materialidade restou comprovada... pelo atestado 
médico (fl. 13)... A autoria, igualmente, é certa.

Com efeito, as provas coligidas são suficientes a 
ensejar um decreto condenatório pelo delito de lesões leves, em situação 
de violência doméstica. Senão vejamos:

Daniela, vítima, relatou que seu companheiro é uma 
pessoa calma, mas que fica alterado em decorrência do álcool. Referiu 
que, no dia do fato, Ezequiel chegou em casa tarde da noite, embriagado e 
pediu que fizesse comida, sendo que diante da sua negativa ele a 
empurrou. Ato contínuo, revidou o empurrão para se defender. Logo 
depois chamou os policiais, os quais a encaminharam para fazer o exame 
de corpo de delito. Afirmou que já havia ocorrido outras vezes, mas que 
nunca tinha registrado ocorrência. Disse que foi agredida com arranhões, 
tapas e uma mordida, atingindo o pescoço e o rosto. Informou que 
Ezequiel também restou lesionado, mas não fez exame de corpo de delito. 
Aduziu que não ocorreu mais nenhum fato de mesma natureza.
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....
Ezequiel, em juízo, relatou que brigaram porque queria 

que Daniela esquentasse uma comida, o que ela se negou, oportunidade 
em que se agrediram mutuamente.

Conforme se depreende das declarações supracitadas, 
Ezequiel chegou em casa embriagado, durante a madrugada, oportunidade 
em que quis que sua companheira Daniela fizesse algo para comer. 
Contudo, diante da sua negativa, passou a agredi-la, com tapas, arranhões 
e uma mordida.

O atestado médico confeccionado no dia do fato, 
confirma que Daniela apresentava arranhões e hematomas, decorrentes 
das agressões que sofreu do réu, pois realizado após o fato.

Impende salientar que, não há falar em ausência de 
materialidade pela falta de laudo pericial. Isto porque, tratando-se de 
lesões ocorridas no âmbito doméstico, a lei n° 11.340/2006 prevê, no §3º 
do art. 12 que "serão admitidos como meios de prova os laudos ou 
prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde".

Nesse sentido o aresto que passo a transcrever: "..."
Por fim, embora o réu alegue que as agressões foram 

mútuas, o que se verifica no presente caso é que Daniela apenas tentou se 
defender das investidas que sofreu de seu companheiro, não tendo dado 
inicio à ação que culminou com as lesões sofridas, razão pela qual não há 
falar em excludente de ilicitude pelo reconhecimento da legítima defesa.

Isto porque em legítima defesa "entende-se quem, 
usando moderadamente dos meios necessários repele injusta agressão, 
atual ou iminente, a direito seu ou de outrem". Ora, inequívoco no 
presente caso que Daniela estava se defendendo das agressões sofridas, 
não sendo a sua atitude considerada injusta agressão a Ezequiel, na 
medida em que ele deu causa à ação dela.

Portanto, comprovadas a autoria e a materialidade do 
delito, a condenação é medida que se impõe."

Conforme se vê, a decisão firmada pelas instância ordinárias, encontra respaldo junto 

a jurisprudência desta Corte, que possui a compreensão de que nos crimes de violência 

doméstica os laudos e prontuários médicos serão aceitos como meios de prova. Confiram-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE EXAME 
DE CORPO DE DELITO. ATESTADO MÉDICO. POSSIBILIDADE. ART. 12, § 
3º, DA LEI 11.340/2006. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
III -  O exame de corpo de delito direto, por expressa 

determinação legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios (art. 
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158 do CPP). Por outro lado, nos crimes de violência doméstica, dispõe o art. 
12, § 3º, da Lei n. 11.340/2006 que "serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde" 
(precedentes do STJ e do STF).

IV - Na hipótese, a materialidade delitiva restou demonstrada 
diante da palavra da vítima, corroborada pela prova técnica, qual seja, 
atestado médico contendo a descrição das lesões corporais por ela sofridas. 
Ademais, o próprio réu teria confirmado a agressão, embora tenha alegado 
que se trataria de um acidente.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 316.722/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 21/10/2015) (com destaques)

PROCESSUAL PENAL. CRIME QUE DEIXA VESTÍGIO. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE 
DELITO OFICIAL. AFASTAMENTO DA MATERIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
LAUDO MÉDICO QUE MOSTRA AS LESÕES. PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM NÃO CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO ASSESTADA 
CONTRA ACÓRDÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.

1 - Havendo laudo médico, embora não oficial, atestando que a 
vítima sofreu politraumatismos, fratura exposta no fêmur esquerdo e teve parte 
do pênis amputado, não há falar em ausência de materialidade pela simples 
falta do exame de corpo de delito de que trata o art. 158 do Código de Processo 
Penal, até porque o pedaço do órgão genital fora encontrado em via pública, na 
presença de vários populares, de policiais e do corpo de bombeiros acionado 
para o salvamento da vítima que fora achada dentro de uma fossa sanitária.

2 - O quadro que se mostra no caso concreto supre, pelas 
particularidades que encerra, qualquer dúvida acerca da materialidade do delito 
de tentativa de homicídio. Concluir de modo contrário é dar exagerado valor à 
forma em detrimento do conteúdo, até porque, ainda que já pronunciados os 
réus, o processo ainda não encontrou termo e até que haja sentença final pode 
ser juntado exame de corpo de delito que, na espécie, pode ainda ser direto, por 
óbvios motivos (mutilação de órgão genital), ou indireto, pela análise do 
mencionado laudo médico.

3 - Quanto à pronúncia, fundamentadamente, limita-se a 
demonstrar as razões do convencimento do magistrado, acerca da existência do 
crime (materialidade) e de indícios veementes de serem os ora pacientes 
executores dos fatos (autoria), tudo nos termos do art. 408 do Código de 
Processo Penal (atual art. 413), não havendo falar em excesso de linguagem.

4 - Ausência de flagrante ilegalidade.
5 - Impetração não conhecida.
(HC 334.953/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016)

Desta forma, restou demonstrada a materialidade delitiva, visto que a palavra da 

vítima foi corroborada por atestado médico confeccionado na data do fato. Outrossim, a 

despeito de o réu ter alegado que as agressões foram desferidas em um contexto de legítima 

defesa, confirmou-as. 

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.
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